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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, No 2/2013 – MI, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR MEIO DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, E A EMPRESA.........., NA FORMA ABAIXO.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco “E”, em Brasília - DF, inscrito no CNPJ sob o no 03.353.358/0001-96, neste ato representado pelo Ministro de Estado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx nomeado por Decreto de xx de xxxxx de 20xx, publicado no Diário Oficial da União de XX de XX de 20xx, doravante denominado Contratante, e de outro lado à empresa.........., com sede na, inscrita no CNPJ sob o no ......, neste ato representada pelo Sr(a). ....., brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado, portador da Cédula de Identidade no ... e CPF no ..., doravante denominada apenas Contratada, firmam o presente Contrato, de acordo com o processo no ...., dentro das condições estabelecidas na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, em sua atual redação, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de serviços de Execução e Acompanhamento de Medidas, Planos e Programas Ambientais Definidos no Projeto Básico Ambiental (PBA) do Ramal do Agreste - Trecho VII do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional - PISF, no Estado de Pernambuco.
1.1.2. A execução deste contrato será efetuada através de Autorização de Início dos Serviços, emitida pelo Contratante, sendo a mobilização de acordo com o ritmo da implantação do Empreendimento.

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO 

2.1. Este Contrato guarda conformidade com o Edital de Concorrência nº xx/2xxx e respectivos anexos e com o disposto na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, vinculando-se ao Processo nº xxxxx.xxxxxxx/xxxx-xx e à proposta da Contratada e sua documentação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Este contrato se refere aos serviços de Execução e Acompanhamento de Medidas, Planos e Programas Ambientais Definidos no Projeto Básico Ambiental (PBA) do Ramal do Agreste - Trecho VII do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF.
3.2. Prevê-se, entre outras, as seguintes atividades a serem desenvolvidas:

3.2.1. Funções Gerais:

3.2.1.1.  À CONTRATADA caberá a execução e acompanhamento das medidas, planos e programas ambientais, conforme estabelecido neste Edital.

3.2.1.2. Quando solicitado, a CONTRATADA prestará assessoramento ao MI e suas contratadas, em relação à execução das atividades de responsabilidade deste Ministério, na forma estabelecida neste Edital.

3.2.1.3. Quando determinado pelo Coordenador Geral do Projeto, a CONTRATADA fornecerá informações complementares e considerará na reformulação dos documentos as solicitações e observações da equipe de trabalho. Essas solicitações de dados complementares e alterações devem ser efetuadas por escrito e somente poderão repetir-se para um mesmo documento, no caso de não atendimento do solicitado.

3.2.1.4. A CONTRATADA deverá alimentar o Sistema de Informações Geográficas de Apoio à Gestão Ambiental (SIGGA) e, para tal, deverá prever as atividades necessárias para integrar a Gestão Ambiental do Ramal do Agreste ao SIGGA. 
3.2.1.5. Deverá ainda elaborar relatórios mensais, finais e eventuais de acompanhamento com análise e críticas dos trabalhos em todas as atividades, de acordo com o padrão exigido pelo MI.

3.2.1.6. A CONTRATADA deverá se documentar por meio de cartas, pareceres técnicos, atas de reunião, planilhas de controle, ou outros documentos que se fizerem necessários.

3.2.1.7. A CONTRATADA deverá colocar à disposição da Fiscalização do MI, quatro Veículos utilitários, caminhonete ate 2 T, com combustível e manutenção. 

3.2.2. Funções Específicas:

3.2.2.1. Indica-se a seguir, de forma mais pormenorizada, o conjunto de atividades a serem desenvolvidas sistematicamente pela CONTRATADA.

a) Execução: consiste na consecução de medida, plano ou programa ambiental assumindo a responsabilidade técnica sobre elas, e elaborando os relatórios, mensais e semestrais de execução para o MI, que o encaminhará ao IBAMA, órgão responsável pelo licenciamento ambiental do empreendimento.

b) Acompanhamento: consiste na coleta e, quando for o caso, compilação de informações sobre a execução de programas ou ações por Parceiros Intervenientes (instituições ou empresas), não assumindo a responsabilidade técnica sobre a execução ou o resultado das mesmas, porém utilizando as informações para compor os relatórios semestrais de execução para o MI, que o encaminhará à CPRH, órgão responsável pelo licenciamento ambiental do empreendimento.

3.2.3. Escopo dos Serviços por Programa Ambiental
3.2.3.1. Plano de Gestão e Supervisão Ambiental

Objetivo Geral: dotar o empreendimento de mecanismos gerenciais eficientes que garantam a execução de todas as ações planejadas para controlar, minimizar, monitorar e compensar os impactos gerados, de forma a manter um elevado padrão de qualidade ambiental na construção e operação do empreendimento.
Atividades Previstas:
· Realizar o planejamento do Plano de Gestão Ambiental nas seguintes etapas: i) mobilização da equipe; ii) elaboração de procedimentos e manuais; iii) elaboração de modelos dos relatórios, conforme descrito no PBA;

· Realizar levantamento, avaliação e revisão de toda documentação técnica e ambiental do empreendimento, objetivando fornecer subsídios à elaboração ou complementação de programas ambientais, quando necessário, estabelecendo metas a atingir, conforme os objetivos gerais acordados com o gerenciamento do empreendimento;
· Elaborar o planejamento para a implantação das atividades sob sua responsabilidade de execução, conforme acordado com os organismos licenciadores e previamente aprovados pelo MI. O planejamento deve abranger no mínimo:

a) Qualificação e a quantificação do pessoal necessário;

b) Responsabilidades;

c) Logística de campo ;

d) Cronogramas;

e) Treinamentos;

f) Requisitos de inspeção;

g) Modelos de relatórios de inspeção de campo;

h) Sistema de comunicação e apresentação de relatórios voltados a cada grupo de destinatários (órgãos ambientais, público, financiadores, etc.);

· Efetuar o controle ambiental sistemático das obras, em conjunto com as supervisoras de obras, com o objetivo de atender à legislação vigente e às exigências do órgão ambiental (CPRH), e dos demais órgãos competentes envolvidos (FUNAI, FUNDAÇÃO PALMARES, IPHAN, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, etc.), visando cumprir exigências, obter e renovar as licenças ambientais para o funcionamento regular das obras e serviços;

· Definir estrutura organizacional que garanta a implementação da gestão e supervisão ambiental. A estrutura definida deverá ser reavaliada semestralmente, ou sempre que houver necessidade.

· Desenvolver atividades de acompanhamento, validação técnica e controle dos prazos (em relação ao andamento das obras) dos planos e programas ambientais e das licenças e autorizações relacionadas ao empreendimento;

· Montar e operar um módulo a ser acoplado ao SIGGA que terá como função básica informar, mediante relatórios gerenciais, sobre a evolução dos serviços e das situações ambientais nas frentes de obra e os resultados da implementação dos programas ambientais;

· Monitorar as programações executivas da supervisão de obras, exigindo, quando for o caso, a complementação de recursos para o cumprimento adequado dessas programações ou fornecendo apoio técnico, quando necessário, por meio do grupo de especialistas ambientais;

· Realizar o controle ambiental da execução das obras civis, utilizando o Plano Ambiental da Construção – PAC como ferramenta básica, verificando e exigindo (quando for o caso) a mobilização dos recursos necessários e indicados nas programações executivas, definidas pelas Empresas Construtoras;

· Controlar os relatórios ambientais das Empresas Construtoras, avaliando e emitindo pareceres para o Ministério de Integração Nacional - MI sobre as ações ambientais, além de sugerir correções e adequações;

· Assessorar o MI nos trabalhos de articulação interinstitucional com os órgãos ambientais federais e estaduais, quando assim for requerido;

· Divulgar adequadamente o empreendimento, inclusive assessorando o MI e as suas contratadas nas definições de ações, visando implementar essa divulgação junto ao público leigo e técnico, também no âmbito do Programa de Comunicação Social;

· Montar e operar um subprograma de comunicação social voltado para os trabalhadores da obra;

· Montar e operar um sistema de comunicação com as comunidades envolvidas e interessadas no Empreendimento, visando informar resultados, obter sugestões, formular ações e solucionar as questões pertinentes, objetivando com isso garantir a responsabilidade social do Empreendimento;

· Assessorar o MI e suas contratadas na promoção e divulgação de informações sobre o Empreendimento, em nível nacional, com o objetivo de atingir a maioria dos segmentos da Sociedade Civil, através do uso dos meios de comunicação de grande cobertura, a exemplo de jornais e revistas de grande circulação, emissoras de TV, páginas eletrônicas na Internet, dentre outros;

· Assessorar o MI e suas contratadas nas respostas aos questionamentos da Sociedade Civil e órgãos governamentais, incluindo-se ONG’s e outras partes interessadas nas obras e nos Planos e Programas Ambientais do Empreendimento;

· Assessorar o MI na elaboração de Termos de Referências necessários à celebração de contratos e convênios entre o MI e empresas especializadas ou instituições para implantação e desenvolvimento de atividades específicas previstas no PBA, quando houver relação entre as atividades a serem contratadas e as atividades sob sua responsabilidade de execução;
· Assessorar o MI na averiguação de questionamentos ao empreendimento, originados por auditorias, representações, inquéritos, ações civis públicas, denúncias de organismos não governamentais, bem como os de outras naturezas e origens, quando relacionados a atividades sob sua responsabilidade de execução;
· Mobilizar quando solicitado pela Fiscalização do MI, consultoria técnica especializada para o cumprimento de determinadas tarefas relacionadas com a execução das obras;

· Assessorar o MI e suas contratadas na organização e dotação de logística para a realização de vistorias do órgão ambiental licenciador.

· Elaborar Relatórios Específicos, sempre que solicitados pelo MI sobre as temáticas constantes do PBA.

3.2.3.2. Programa de Comunicação Social

Objetivo Geral: manter a população informada sobre os principais eventos previstos no empreendimento e com isso atender às expectativas e demandas decorrentes das mudanças provocadas pelo empreendimento. A comunicação social deve ser utilizada para a constituição de um relacionamento construtivo do empreendedor com os diferentes setores sociais. Para tal deve se garantir o acesso às informações relacionadas ao empreendimento e às atividades necessárias à sua implantação, com uso de linguagem e instrumentos de comunicação apropriados a cada público a que se destinam.

· Instituições públicas e organizações sociais da Área Diretamente Afetada e das Áreas de Influência Direta e Indireta do Ramal do Agreste;

· População da Área Diretamente Afetada e das Áreas de Influência Direta e Indireta e, em especial, as famílias a serem remanejados, os proprietários de terras e benfeitorias envolvidos nos processos de indenização, e as comunidades situadas na faixa de 500 m ao longo do traçado do Ramal do Agreste;

· Técnicos e trabalhadores das obras.

O Programa de Comunicação Social tem por objetivo adicional difundir e monitorar as informações sobre o empreendimento, com transparência, constância e compromisso, eliminando informações contraditórias e eventuais distorções de notícias que possam gerar expectativas entre os diversos segmentos públicos envolvidos. Objetiva ainda, informar e orientar a todos os envolvidos com o empreendimento sobre as diferentes etapas de implantação do Projeto e seus impactos sociais, prestando à coletividade um serviço essencial, sem jamais perder de vista o respeito, a atenção e o direito à informação que deve ser garantido a todo cidadão.

Atividades Previstas:

- Elaborar planejamento de atividades e ações com objetivo de estabelecer um relacionamento construtivo com o público alvo. O planejamento deverá contemplar as seguintes atividades:

· Definição dos conteúdos, para elaboração da matéria de divulgação da atividade;

· Complementação dos dados, disponibilizados no PBA, para a realização dos contatos junto ao público-alvo;

· Seleção dos jornais a serem utilizados para a veiculação de informações;

· Detalhamento das estratégias e cronograma de execução

· Contatos institucionais para o agendamento das palestras a serem realizadas;

· Indicação dos materiais a serem produzidos;

· Instalação da Central de Atendimento ao Público;

· Detalhamento das Campanhas de divulgação;

· Realização de palestras e reuniões com representantes das instituições de interesse e comunidade tais como: Prefeitura municipal; associações de moradores, escolas entidades vinculadas à defesa do meio ambiente, entre outras;

· Palestras destinadas ao público externo devem ser realizadas nas áreas de influência, abordando todos os temas para os quais é prevista a utilização deste meio de comunicação. 

- Implementar ações e instrumentos de comunicação, com objetivo de informar aos diferentes públicos sobre os diversos aspectos do empreendimento, impactos associados, adoção de medidas e implantação e desenvolvimento dos Programas Ambientais, ressalvando que não faz parte das atribuições da Contratante a execução das ações de ouvidoria previstas no PBA:

· Elaboração, produção e distribuição dos materiais aprovados pela ASCOM/MI.

· Realização de ações diretas junto aos diversos públicos alvos conforme detalhado no PBA.
· Realização de eventos de capacitação e de divulgação sobre o Projeto.
- Acompanhar e avaliar as ações do Programa de Comunicação Social, mediante emissão de relatórios semestrais de acompanhamento analisados a partir do atendimento às metas propostas e indicadores correlacionados.

· Manter um serviço de comunicação que permita o envolvimento de moradores lindeiros e demais envolvidos com o empreendimento na resolução de potenciais conflitos;

· Realizar eventos de divulgação do Projeto em cidades abrangidas e também em locais de grande circulação;

· Manter um canal de comunicação contínuo com a sociedade, especialmente a população diretamente afetada pelo empreendimento, de forma a motivar e possibilitar a sua participação nas diferentes fases do Projeto, para tanto deverá desenvolver as seguintes atividades:

a) Divulgação da importância do empreendimento para o desenvolvimento local e regional;

b) Garantia de amplo e antecipado acesso às informações sobre o empreendimento, os impactos ambientais e sociais associados e ao ElA/RIMA e PBA ;

c) Integração e compatibilização das diversas ações do projeto que envolvam comunicação e interação comunitária com o público;

d) Desenvolvimento de ações de caráter educativo associadas à implantação do empreendimento e dos Programas Ambientais.

3.2.3.3. Programa de Educação Ambiental

Objetivo Geral: desenvolver ações educativas, a serem formuladas e desenvolvidas por meio de um processo participativo, visando capacitar/habilitar setores sociais, com ênfase nos afetados diretamente pelo empreendimento, para uma atuação efetiva na melhoria da qualidade ambiental e de vida na região.

O Programa de Educação Ambiental se constituirá em instrumento para auxiliar a gestão ambiental do empreendimento, a partir da mobilização para a efetiva participação das comunidades envolvidas na elaboração e implementação das diferentes ações destinadas a minimizar os impactos negativos e otimizar os impactos positivos da implantação do Ramal do Agreste.

Considerando este papel estratégico da Educação Ambiental, será necessário um conjunto de ferramentas articuladas, sendo o Programa estruturado a partir de duas dimensões a serem trabalhadas de forma articulada: i) Educação Ambiental nas Escolas; ii) Educação Ambiental nas Comunidades.

O objetivo principal do Programa de Educação Ambiental é o 
Para o alcance desse objetivo, a CONTRATADA deverá:

Atividades Previstas: 
- Capacitar professores da rede pública como agentes multiplicadores de Educação Ambiental, conforme metodologia detalhada no Subprograma de Educação Ambiental nas Escolas, constante do PBA. As atividades deverão incluir:

· Promoção da Articulação com os Secretários de Educação dos municípios de Sertânia e Arco Verde, e da Gerência Regional de Educação.

· Seleção das escolas a serem atendidas pelo Programa, à exceção daquelas já incluídas nas atividades de Educação Ambiental realizadas no âmbito do PISF.

· Elaboração de materiais educativos e informativos, preferencialmente por meio de oficinas organizadas com base nas discussões com os professores.

· Capacitação dos docentes em oficinas compreendendo 4 módulos, conforme metodologia descrita no Programa.

· Estímulo à realização de eventos nas escolas, ou em conjunto por várias escolas, conforme descrito no Subprograma de Educação Ambiental nas Escolas, constante do PBA.

- Capacitar membros das comunidades da área de Influência Direta como agentes multiplicadores de Educação Ambiental, conforme metodologia detalhada no Subprograma de Educação Ambiental nas Comunidades, constante do PBA. As atividades deverão incluir:

· Elaboração de Diagnóstico Participativo.

· Construção de Plano Local de Ação.

· Elaboração de materiais educativos e informativos.

· Capacitação de agentes socioambientais locais.
- Realizar oficinas de educação ambiental nas instituições de ensino contempladas;

- Realizar ações de acompanhamento permanente junto às escolas e comunidades, objetivando a avaliação de processos e resultados.

3.2.3.4. Programa Ambiental para a Construção – PAC

Objetivo Geral: estabelecer critérios e requisitos, na forma de diretrizes, destinados a nortear as ações técnicas da empresa responsável pela execução da obra, em relação às questões ambientais, ao longo de toda a implantação da obra.

Atividades Previstas: 

- Acompanhar:

· Licenciamento Ambiental das Áreas de Apoio, Jazida e Bota-foras;

· Procedimentos de Proteção Ambiental para os seguintes aspectos:

· Controle do Material Particulado, Gases e Ruídos;

· Controle dos Resíduos Sólidos;

· Controle dos efluentes;

· Procedimentos de Saúde e Segurança do Trabalhador;

· Elaboração de Código de Conduta;

· Instalação de Infraestrutura e Serviços de apoio às Obras e aos Trabalhadores;

· Plano de Sinalização;

· Plano de Capacitação dos Trabalhadores da Obra;

· Desmonte de Rocha e Escavações com Explosivos;

· Utilização de Áreas de Empréstimo e Bota-foras;

· Controle de Processos Erosivos;

· Plano de Gerenciamento de Riscos e de Ações de Emergência;

· Interferência com Corpos Hídricos;

· Recuperação de Áreas Degradadas;

· Cumprimento das legislações ambientais federal, estadual e municipais vigentes em relação aos padrões de emissão e à correta e segura disposição de resíduos não inertes ou perigosos.

3.2.3.5. Programa de Treinamento e Capacitação de Técnicos das Obras em Questões Ambientais

Objetivo Geral: capacitar técnicos e trabalhadores das obras, a partir de ações educativas durante o período de implantação do Projeto do Ramal do Agreste, para que possam agir de forma ambientalmente correta e socialmente responsável.
Atividades Previstas:
- Acompanhar:
· Elaboração do “Código de Conduta dos Trabalhadores”;

·  Desenvolvimento de ferramentas de comunicação para treinamento dos trabalhadores e de visitantes e terceiros;

·  Treinamento dos trabalhadores das obras nos assuntos de Saúde, Segurança e Meio Ambiente;

·  Difusão das informações essenciais para os cuidados com a saúde e segurança dos trabalhadores e de visitantes e terceiros;

· Divulgação das diretrizes do código de conduta, destacando aquelas voltadas para os cuidados e respeito com as populações afetadas diretamente pelas obras.

3.2.3.6. Programa de Prospecção, Identificação, Monitoramento, e Salvamento de Bens Arqueológicos e de Educação Patrimonial
Objetivo Geral: identificar, documentar, salvaguardar, pesquisar e divulgar o Patrimônio Arqueológico evidenciado na área de abrangência do Ramal do Agreste – Trecho VII do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional.

Atividades Previstas: 

- ACOMPANHAR: 
· Prospecção de superfície;

· Salvamento de sítios arqueológicos;

· Pesquisa, acondicionamento e salvaguarda dos vestígios arqueológicos; e

· Atividades de Educação Patrimonial.

3.2.3.7. Programa de Indenização de Terras e Benfeitorias
Objetivo Geral: acompanhar o processo indenizatório, de modo a garantir o sucesso de sua implantação, com o justo atendimento dos direitos da população diretamente afetada.

Atividades Previstas:

- Acompanhar:

·  Detalhamento do cadastramento dos imóveis;

· Elaboração de pastas cadastrais;

· Realização de campanha de esclarecimento às populações atingidas.
3.2.3.8. Programa de Reassentamento de Famílias
Objetivo Geral: implantar medidas e ações junto às famílias proprietárias e não proprietárias residentes nas áreas afetadas pelas obras de implantação do Ramal do Agreste para a sua relocação e reassentamento, em Vilas Produtivas Rurais – VPR, garantindo suas inter-relações sociais e econômicas em condições melhores, ou no mínimo, similares às que viviam anteriormente ao empreendimento.

Atividades Previstas: 
- EXECUTAR as seguintes ações, de acordo com as diretrizes e detalhamentos apresentados no Programa de Reassentamento de Famílias do PBA:

· Cadastro, mapeamento e quantificação da população afetada;

· Elaboração dos Termos de Referência para desenvolvimento do Plano de Reassentamento;
· Elaboração do Plano de Reassentamento; 

· Validação e Formalização do compromisso individual da família com a modalidade de reassentamento definida e com o local de transferência escolhido;

· Transferência das famílias para Reassentamentos Rurais Coletivos;

· Atividades que visem a Reinserção Socioeconômica das Famílias;

· Reassentamento em áreas remanescentes de famílias em situação de risco social.

· Monitoramento e Avaliação do Programa,

· Assessoramento ao MI na definição do arranjo final das VPR´s para elaboração do projeto executivo das Vilas Produtivas Rurais (VPR);
- ACOMPANHAR as seguintes ações:

· Definição do arranjo final e elaboração do projeto executivo das Vilas Produtivas Rurais (VPR);

· Licitação e contratação das obras para implantação das VPR;

· Execução das obras: demarcação dos lotes residenciais e produtivos, implantação da infraestrutura básica, social e produtiva; construção das residências e dos equipamentos comunitários.

3.2.3.9. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD
Objetivo Geral: proceder à recuperação das áreas degradadas em decorrência das obras de implantação do Ramal do Agreste e à recomposição da paisagem original tanto quanto possível, reintegrando-as à paisagem local, contribuindo para melhoria da qualidade ambiental existente.

Atividades Previstas
- EXECUTAR:
· Elaboração e aprovação dos Planos de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD;
· Projeto Executivo de Recuperação de Áreas Degradadas da faixa de domínio e áreas adjacentes utilizadas para a execução do empreendimento Ramal do Agreste. Para a elaboração do PRAD, deverá ser obedecido Instrução Normativa 04 de dez.2010 do Ibama;

· Elaboração e implementação de um plano de monitoramento de áreas degradadas;
 - ACOMPANHAR:

· Reconformação do terreno e práticas a serem adotadas;

· Implantação dos sistemas de drenagem;

· Estocagem da camada superficial dos solo;

· Recuperação de Áreas de Acesso;

· Recuperação de áreas de intervenção dentro e fora da área de domínio, áreas de empréstimo e canteiro de obras;

· Revestimento vegetal e reabilitação da faixa de domínio.
3.2.3.10. Programa de Supressão de Vegetação das Áreas de Obra e Limpeza dos Reservatórios
Objetivo Geral: garantir que a supressão de vegetação e demais atividades de limpeza das áreas de instalação do Ramal do Agreste ocorram de acordo com critérios técnicos e normas legais pertinentes, de modo a minimizar e compensar os impactos sobre a vegetação e o uso do solo e evitar a deterioração da qualidade das águas nos reservatórios e nos canais e demais estruturas de condução das águas.

Atividades Previstas:

 - ACOMPANHAR:

· Atividades de supressão da vegetação;

· Atividades de remoção de edificações e desinfecção de fontes de poluição ou eutrofização;

· Atividades para viabilizar a reposição florestal, e compensação de áreas de preservação permanente e o aproveitamento da matéria-prima florestal suprimida;

· O atendimento das condicionantes especificas das Autorizações de Supressão Vegetal – ASV.
3.2.3.11. Programa de Compensação Ambiental
Objetivo Geral: viabilizar recursos financeiros para as Unidades de Conservação de Proteção Integral, e em alguns casos, para os outros tipos de unidade.

Atividades Previstas:

 - ACOMPANHAR:
· Elaboração do memorial de cálculo do valor a ser pago em compensação pela implantação do Ramal do Agreste;

· Elaboração memorial de custo do empreendimento;

· Apresentação do memorial de custo ao empreendedor e ao órgão licenciador;
· Disponibilização e aplicação dos recursos financeiros.

3.2.3.12. Programa de Uso e Conservação do Entorno e das Águas dos Reservatórios
Objetivo Geral: elaborar o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno, em conformidade com o termo de referência expedido pelo órgão ambiental competente. Há ainda outros critérios na Resolução 302 e em outras normas, que precisam ser considerados para atendimento à legislação ambiental.

Atividades Previstas:

 - EXECUTAR:

· Elaborar Diagnóstico Socioambiental da área de entorno dos reservatórios Negros e Ipojuca;

· Elaborar Plano de Conservação e Uso do Entorno dos Reservatórios Artificiais (PACUERA) para os reservatórios Negros e Ipojuca;

· Apoiar a realização de consultas públicas sobre os Planos de Conservação e Uso do Entorno dos Reservatórios Artificiais (PACUERA) elaborados para os reservatórios Negros e Ipojuca;

· Elaborar Relatório Final de execução do Programa.

3.2.3.13. Programa de Monitoramento de Vetores e Hospedeiros de Doenças
Objetivo Geral: evitar a proliferação de vetores e hospedeiros que disseminam doenças, além da preservação ambiental local, com a consequente minimização dos impactos ambientais e sociais provenientes da implantação do Ramal.

Atividades Previstas:

 - EXECUTAR:

· Compilação e Análise de Informações Existentes;

· Campanhas de Campo e Coleta de Dados Primários para o monitoramento do comportamento da população dos vetores e hospedeiros de doenças;

 - ACOMPANHAR as seguintes ações:

· Análise dos Dados Primários coletados no monitoramento do comportamento da população dos vetores e hospedeiros de doenças;
· Criação de banco de dados referente ao cadastro de criadouros;

· Averiguação de situações de risco ou anormalidades;

· Apoiar ações e campanhas de prevenção e controle de doenças e de combate a surtos e epidemias, especialmente: Campanha Anual de Intensificação do Controle da Malária, Campanha Anual de Intensificação do Combate à Dengue e Campanha de Controle da Esquistossomose e Filariose.
3.2.3.14. Programa de Controle da Saúde Pública
Objetivo Geral: contribuir para a melhoria das condições de saúde das populações beneficiadas pelo Ramal do Agreste, minimizando o impacto negativo possível do Projeto sobre as condições de saúde da população vinculada ao empreendimento e da população residente na sua Área de Influencia Direta como um todo.

Atividades Previstas:

- EXECUTAR:

· Promoção de ações de articulação entre o empreendedor e as populações a serem indenizadas ou reassentadas;

· Informação/orientação das comunidades afetadas pelas obras, sedes municipais da AID e para os trabalhadores alocados nas obras (interface com os Programas de Comunicação Social, Reassentamento e de Educação Ambiental);
· Realização de palestras sobre medidas preventivas e de tratamento em caso de acidentes com animais peçonhentos, nas sedes dos municípios da AID do Ramal do Agreste (Sertânia e Arcoverde) e para os trabalhadores alocados nas obras;

· Divulgação de informações para a população sobre prevenção, diagnóstico e tratamento dos acidentes com animais peçonhentos;

· Elaboração e distribuição de folhetos e outros materiais informativos.
- ACOMPANHAR:

· Ações relativas à contratação de mão de obra, visando ao máximo aproveitamento da população local (Interface com o Programa Ambiental para a Construção – PAC);

· Ações relativas ao treinamento/informação/educação e lazer dos trabalhadores alocados nas obras (Interface com o PAC/Programa de Treinamento e Capacitação de Técnicos da Obra);

· Procedimentos de responsabilidade das Empresas Construtoras, a serem incorporados/conjugados ao Plano Ambiental para a Construção (PAC);

· Ações relativas à interface com os órgãos oficiais de saúde e com os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT das Empreiteiras, tendo em vista a vigilância epidemiológica das populações expostas aos riscos de DST/AIDS;

· Monitoramento e avaliação das atividades executadas;
3.2.3.15. Programa de Monitoramento da Ictiofauna
Objetivo Geral: identificar possíveis alterações nos indicadores ecológicos da comunidade de peixes e ictioplâncton na rede hídrica do Ramal do Agreste, com ênfase na investigação de espécies exóticas à bacia receptora (Rio Ipojuca).

Atividades Previstas:

- ACOMPANHAR:

· Monitoramento da ictiofauna e ictioplâncton na rede hídrica do Ramal do Agreste durante o período contratual;

· Identificação dos possíveis locais utilizados como refúgio, sítios de alimentação e reprodução dos peixes na área de influência do empreendimento, mapeando e avaliando seus hábitats;

· Análise, identificação e caracterização de todas as espécies de peixes (ictiofauna e ictioplâncton) coletadas na rede hídrica do Ramal de Agreste;

· Investigação da presença de espécies exóticas à bacia do Rio Ipojuca;

· Proposição de ações de manejo para todos os reservatórios formados no Ramal do Agreste;

· Proposição de medidas mitigadoras para os impactos biológicos negativos identificados;

· Verificação das condições físicas dos equipamentos de filtragem e afastamento da biota aquática das bacias doadoras nas captações de água.

3.2.3.16. Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e Limnologia
Objetivo Geral: avaliar, permanentemente, os padrões de qualidade das águas aduzidas ao Agreste de Pernambuco por intermédio do Ramal do Agreste, garantindo que eles atendam aos requisitos necessários para o abastecimento público urbano, sendo este o uso prioritário das águas ofertadas.

Atividades Previstas: 
- EXECUTAR:
· Coleta de água (fitoplâncton, zooplâncton, zoobentos e macrófitas aquáticas) nos pontos de amostragem da rede hídrica do Ramal do Agreste citados, durante a fase de implantação do empreendimento;

· Realização de análises físico-químicas e bacteriológicas;

· Análise da consistência dos dados coletados e compilação em banco de dados.

ACOMPANHAR: 

· Identificação das espécies em laboratório;

· Análise científica dos indicadores ambientais das espécies coletadas e discussão dos resultados baseado no estudo de comunidades limnológicas;

· Proposição de técnicas de manejo dos reservatórios formados e medidas de mitigação dos impactos negativos, caso ocorram;

· As atividades realizadas, apresentando seus resultados em relatórios trimestrais e anuais consolidados.

3.2.3.17. Programa de Conservação da Fauna e da Flora
Objetivo Geral: implementar os seguintes subprogramas.

·  Monitoramento de Vegetação/Flora e Uso do Solo;

· Inventário Florístico e Salvamento de Germoplasma;

· Resgate de Fauna;

· Monitoramento de Fauna: Mastofauna, Avifauna e Herpetofauna;

Atividades Previstas: 
- ACOMPANHAR:

· Inventários florísticos nas áreas diretamente afetadas (ADA) e em trechos das áreas de influência direta e indireta (AID e AII), para identificação da composição florística atual e monitoramento das alterações relacionadas com a implantação e operação do empreendimento;

· Monitoramento de fauna nas áreas de influência direta e indireta (AID e AII) para avaliação periódica das alterações relacionadas com a implantação e operação do empreendimento;

· Resgate de animais silvestres e o salvamento de germoplasma de espécies nativas da Caatinga, com a maior representatividade possível das espécies identificadas nos inventários, especialmente das espécies ameaçadas, endêmicas e raras e das espécies com potencial de uso/manejo sustentado.
CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, o Contratante obriga-se a:

a) fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços contratados;
b) efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato.
c) exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados:

c.l.) A fiscalização do Contratante não exime a Contratada da integral responsabilidade na prestação dos serviços contratados.

d) suprir a Contratada de documentos, informações e demais elementos que possua, ligados ao presente contrato; inclusive emitindo autorizações especificas para atuação junto a terceiros

4.2. O Contratante manifestar-se-á, por escrito, sobre os relatórios e demais elementos fornecidos pela Contratada, bem como solicitará da mesma as providências necessárias para a correção e revisão de falhas ou defeitos verificados nos serviços.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Sem prejuízo das disposições das cláusulas e anexos deste termo de contrato e em cumprimento às suas obrigações contratuais, além das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem encargos específicos da Contratada:

a) Responsabilizar-se integral e diretamente pelos serviços contratados e mencionados em quaisquer dos documentos que integram o presente termo de contrato, nos termos da legislação vigente e das normas e procedimentos da Administração Federal, citados no Edital e neste instrumento;
b) Apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsável Técnico e Coordenador dos trabalhos, nos escritórios do Contratante em Brasília;
c) Providenciar e entregar ao Contratante, com anterioridade ao início dos serviços, a cópia do recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, conforme determina a Lei Federal nº 6.496, de 07/12/1977, relativa a execução dos serviços, definindo os Responsáveis Técnicos devidamente habilitados na especialidade;
d) Fornecer ao Contratante relação nominal dos empregados membros da equipe chave para a execução dos serviços, atualizando as informações quando da substituição, admissão e demissão do empregado e responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;

d.1.) A composição da equipe chave da Contratada só poderá ser alterada por motivo superveniente, caso fortuito ou de força maior, sempre por profissional de perfil equivalente ou superior ao proposto, mediante prévia autorização da Contratante, consoante o Art. 13 § 3° da Lei 8.666/93. 

e) Afastar, após notificação, todo empregado que, a critério do Contratante, proceder de maneira desrespeitosa para com os empregados e clientes desta, além do público em geral, garantindo que o mesmo não seja remanejado para um outro serviço da Contratada no Contratante;
f) Reforçar ou substituir os seus recursos de pessoal, se for constatada a sua inadequação para realizar os serviços;
g) Cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais e Federais que interfiram na execução dos serviços, destacando-se a legislação ambiental;
h) Comunicar ao Contratante toda vez que ocorrer afastamento, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe chave que esteja prestando serviços ao Contratante. No caso de substituição ou inclusão, a Contratada anexará os respectivos currículos dos novos profissionais, ficando a cargo do Contratante aceitá-los ou não;

i) Manter a Equipe Chave proposta para execução dos serviços. Nos casos de substituição de profissional, conforme prevê o item 8.2.7.8. do Edital, somente poderá ser efetivada mediante a indicação de novo profissional com currículo equivalente ou superior ao originalmente apresentado. 

j) Reparar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções da execução;

k) Efetuar, pontualmente, os pagamentos devidos à(s) subcontratada(s), no caso dos serviços terem sido parcialmente subcontratados.

5.2. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase de licitação.

CLÁUSULA SEXTA - PREÇOS

6.1. A Contratada obriga-se a executar os serviços, objeto deste contrato, pelos preços à vista, constantes da Planilha de Preços, modelo 12 do Anexo I, nos quais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza.

6.2. A “data de referência dos preços” é a data de apresentação da proposta, ou seja, __/__/20xx
CLÁUSULA SÉTIMA – SERVIÇOS EXTRACONTRATUAIS
7.1. Respeitados os limites estabelecidos no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8666/93, os serviços eventualmente necessários e não previstos na Planilha de Preços deverão ter execução previamente autorizada pelo Contratante.

7.2. Os serviços extracontratuais não contemplados na Planilha de Preços da Contratada deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo, devendo a Contratada submeter o pleito para análise e aprovação do Contratante. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pelo Contratante.

7.3. Devem ser registradas por meio de termo aditivo eventuais alterações que vierem a ocorrer durante a execução do contrato, especialmente, as referentes a serviços extras. 
CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. A despesa com a execução do serviço que trata este Contrato correrá à conta dos recursos consignados na Lei no 12.798/2013, de 04 de abril de 2013 (LOA 2013) para o exercício de 2013, e à conta das respectivas Leis Orçamentárias que anualmente serão emitidas, obedecendo a seguinte classificação orçamentária: Programa de Trabalho n. 1036, Funcional Programática nº 18.544.2051.12EP.0020, categoria econômica 04, proveniente do Orçamento Fiscal da União, com valor estimado de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
8.2. O valor-teto estabelecido na Nota de Empenho não poderá ser ultrapassado pela Contratada, salvo no caso de expedição de empenho complementar.

CLÁUSULA NONA – MEDIÇÕES E PAGAMENTOS

9.1. As medições dos serviços dar-se-ão sob o regime de execução de empreitada por preço unitário. Para efeito de pagamento, as medições serão procedidas independentemente de solicitação da CONTRATADA e realizar-se-ão conforme segue:

a) a primeira, conforme o estabelecido na Autorização de Início dos Serviços;

b) as medições subseqüentes serão mensais;

c) a medição final será elaborada no prazo de até 30 (trinta) dias após o término dos serviços.

9.2. O valor das medições será obtido mediante a aplicação dos preços unitários constantes da Planilha de Preços da proposta da Licitante e parte integrante do Contrato, às quantidades de serviços efetivamente executados.
9.3. O Contratante condicionará os pagamentos à:

a) Entrega dos Relatórios de Atividades Mensais, para pagamento das medições citadas na alínea “b”, item 9.1. desta Cláusula;

b) Entrega do Relatório Final, para pagamento da medição citada na alínea “c”, item 9.1. desta Cláusula;

9.4. Os pagamentos das faturas/notas fiscais, devidamente atestadas pela fiscalização, referentes às medições, serão efetuados em moeda corrente nacional, diretamente à Contratada, observado o dispositivo da alínea “a” adiante.
a) Os pagamentos serão feitos pelo Contratante à Contratada através de crédito em conta corrente em seu nome _________________________(banco, conta);
b) Os pagamentos referem-se ao principal somado a eventuais reajustes apurados, nos termos da Cláusula 10ª deste contrato, descontados os impostos devidos na fonte e os valores decorrentes da Cláusula 12ª deste.
9.5. Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada.

a) Atendido ao disposto nos Itens anteriores, o MI considerará como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, conforme estabelecido no Artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994.

b) Por ocasião da apresentação ao Contratante da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos (CND) relativa ao INSS e Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 
b.1. A não apresentação dessas comprovações assegura ao Contratante o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

c) Se os serviços tiverem sido parcialmente subcontratados nos termos da Cláusula 19ª, a Contratada deverá anexar as mesmas certidões referidas na alínea b, perante o INSS e o FGTS, pela subcontratada.
d) Os pagamentos serão efetuados pelo Departamento Financeiro da Secretaria Executiva do Contratante.
e) O Contratante poderá glosar, de faturas emitidas pela Contratada, valores apontados como indevidos pelo Contratante ou por seu preposto para a administração do contrato.

9.6. Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no item 9.5, desta Cláusula, caso em que o contratante pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:
AM = P x I, onde:         
AM = Atualização Monetária;

P = Valor da Parcela a ser paga; e
I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:
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i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”;
d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária
a) Não sendo conhecido o índice para o período a ser apurado, utilizar-se-á para cálculo o último índice conhecido.
b) Quando utilizado o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.
c) Nos cálculos para apuração da correção monetária devida deverá ser utilizada aproximação de 5 (cinco) casas decimais.

9.7. O pagamento da primeira medição após a definição do reajuste de preços, conforme o que dispõe a Cláusula 10ª, em especial seu item 10.3., poderá, provisoriamente, ser efetuado com base nos preços originais do contrato, caso não haja tempo hábil para operacionalização do reajuste.
a) As diferenças decorrentes da não aplicação do reajuste em tempo hábil serão compensadas através de faturamento complementar. Em caso de apuração de acréscimos ou glosas em medições passadas proceder-se-á às devidas compensações quando do pagamento da medição mais recente.
b) Em se tratando do pagamento referente à medição final de serviços, este somente será realizado após reajuste de preços.
c) O pagamento devido, de acordo com as alíneas (a) e (b) anteriores, será processado em até 30 (trinta) dias da publicação dos índices definitivos, respeitadas as condições do item 9.8. e sua alínea “a”.

9.8. O Contratante poderá, sem prejuízo do disposto na Cláusula 12ª, descontar dos pagamentos das faturas referentes às medições, importâncias que, a qualquer título, lhe sejam devidas pela Contratada em razão deste termo celebrado entre o Contratante e a Contratada.
9.9. O Contratante reterá e fará o recolhimento do ISSQN incidente sobre o valor das faturas emitidas, junto ao GDF.
9.10. Ocorrendo subcontratação, as subcontratadas deverão estar cientes de que os pagamentos dos serviços executados serão sempre feitos, exclusivamente, à Contratada.
9.11. Quaisquer títulos de cobrança emitidos pela Contratada contra o Contratante, não poderão ser negociados e deverão ser mantidos em carteira. O Contratante não será obrigado a efetuar pagamentos de títulos colocados em cobrança através de Bancos.
CLÁUSULA DÉCIMA - REAJUSTAMENTO
10.1. Aplicar-se-á em periodicidade anual reajuste nos preços, contado a partir da data de referência dos mesmos. O primeiro reajuste será procedido, decorridos doze meses após a data de referência dos preços (data base orçamentária).
10.2. O Item 1 - Mão de Obra será reajustada pelo índice de reajuste anual de salário estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicado dos trabalhadores e Patronal do Estado da empresa contratada.
10.3

O item 2 – Custos Diretos serão reajustados pela coluna 39 da Fundação Getúlio Vargas-FGV;
10.4

O saldo do item 3 – Despesas Diversas será reajustado pela coluna 39 da Fundação Getulio Vargas-FGV;
10.5. Os valores contratuais serão reajustados para mais ou para menos em consequência das variações apuradas.

a) O reajuste de preços será efetuado somente com base em índices definitivos.

10.6.

O cálculo do reajuste de preços será processado pelo Contratante após solicitação do contratado que deve apresentar de forma oficial a Convenção Coletiva de Trabalho devidamente registrada no Ministério do Trabalho e Emprego.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRAZO 

11.1. O prazo de execução dos serviços deste contrato é de 36 (trinta e seis) meses consecutivos e ininterruptos contados da data de assinatura do contrato.

a) O prazo total será prorrogado em caso de motivo justo, a critério do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, provocada por este ou desde que a prorrogação seja solicitada por escrito pela Contratada, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias do prazo final contratual, ou antes do último terço do prazo total do contrato, dos dois o menor.
b) O pedido de prorrogação deverá vir acompanhado de comprovação dos motivos que a fundamentem.
c) Não serão aceitos eventuais pedidos de prorrogação de prazos parciais baseados em atraso de execução de subcontratadas.
d) A prorrogação será formalizada através de Termo Aditivo, respeitadas a condições prescritas na Lei 8666/93.
11.2. O prazo de vigência do Contrato será de 36 (trinta e seis) meses consecutivos, contados a partir da assinatura do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUSTAÇÃO DE PAGAMENTOS

12.1. Poderá o Contratante sustar o pagamento de qualquer fatura, no caso de inadimplência da Contratada para com o Contratante, na execução deste termo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO

13.1. A fiscalização dos serviços pelo Contratante ou por preposto por ele designado não exime nem diminui a completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas contratuais.

13.1.1. Caberá à fiscalização verificar se a Contratada está executando os trabalhos em conformidade com o contrato e os documentos que o integram.  

13.1.2. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pela sua execução, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da fiscalização aos serviços e todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão;

13.1.3. A fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato ao Contratante, responsável pelo contrato.

13.1.4. Cabe à fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A fiscalização informará ao setor competente do Contratante quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação de seu valor.

13.1.5. O Contratante ou preposto por ele designado reserva-se o direito de fazer exigências à Contratada, sempre que julgar necessário, para a proteção da integridade física de seus técnicos e funcionários o exercício de suas atividades e de terceiros, assim como dos seus bens, das suas propriedades e das ações que afetam o meio ambiente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GARANTIA CONTRATUAL

14.1. Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma “Caução de Execução” no montante de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em espécie, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da Contratada.
14.2. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do Contrato será devolvida a “Caução de Execução”, uma vez verificada a perfeita execução dos serviços.
14.3. A garantia será devolvida à Contratada, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de emissão, pelo administrador do contrato, do documento “Devolução de Garantias”.

14.4. Fica facultado à Contratada, a qualquer tempo, a substituição da garantia contratual por moeda corrente nacional, e/ou por carta de fiança bancária, e/ou por seguro–garantia, pelo seu valor nominal, desde que não onerados com Cláusula de impenhorabilidade, inalienabilidade ou intransferibilidade, nem adquiridos compulsoriamente. Salvo quando chancelados mecanicamente, será obrigatório o reconhecimento das firmas dos signatários para os seguintes documentos: carta de fiança bancária, apólice do seguro garantia e carta SELIC - Sistema Especial de Liquidação Custódia, em se tratando de garantias por títulos.

14.5. A caução em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pelo Contratante em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem do Ministério da Integração Nacional.
14.6. O depósito da caução é condicionante para a emissão da Nota de Empenho.
14.7. Não haverá qualquer restituição de caução em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a caução reverterá e será apropriada pelo Contratante.
14.8. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada deverá reintegralizar o seu valor, no prazo não superior a 8(oito) dias, contados da data em que for notificada.
14.9. A garantia contratual será executada na ocorrência de evento danoso relativo a inexecução contratual, de responsabilidade da Contratada, em especial para aquelas estabelecidas na Cláusula Quinta deste instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESPONSABILIDADE CIVIL

15.1. A Contratada reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável pelos danos ou prejuízos que vier a causar ao Contratante, propriedade ou pessoa de terceiros em decorrência da execução do objeto deste contrato, assim como de danos decorrentes do comportamento de seus empregados em serviço, correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para o Contratante, eventuais ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam originar.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PROPRIEDADE E DIVULGAÇÃO DE TRABALHOS

16.1. Os originais de desenhos, diagramas, especificações, folhas de cálculo, cadernetas e relatórios de campo, assim como informações em meio digital, bem como outros documentos de engenharia preparados pela Contratada, para execução dos serviços determinados neste contrato serão de propriedade do Contratante, devendo a ele ser entregues, à medida que forem sendo elaborados. Fica entendido, todavia, que a Contratada poderá ter em seus arquivos e para sua exclusiva consulta, registro e cópia dos aludidos documentos.
16.1.1. Ao final do contrato, a Contratada deverá disponibilizar ao Contratante duas licenças de uso dos softwares de gerenciamento, caso utilizados durante a execução dos trabalhos, assim como correspondente hardware. Este software deverá conter o banco de dados utilizado durante a realização dos serviços, sendo assegurada a impossibilidade de manipulação ou inclusão de novos dados. Para tanto, é de sua responsabilidade:

a) proteger os direitos adquiridos pelo Contratante, em razão deste contrato, das consequências e eventuais questionamentos de terceiros quanto a propriedade inclusive autoral e/ou industrial exclusiva da licenciadora do software, acompanhando e participando, por intermédio de advogados de sua escolha, do andamento dos processos porventura iniciados pela propositura de ações judiciais contra o Contratante;
b) fornecer ao Contratante, as instruções confidenciais necessárias à instalação e uso do software bem como a documentação necessária para a sua utilização, em português;
c) conceder a licença de uso do software ao Contratante, sem exclusividade, até que haja atualização desta para nova versão ou solicitação formal do Contratante, para o cancelamento da referida licença de uso.
16.1.2.A divulgação ou reprodução desse material, no todo ou em parte é competência exclusiva do Contratante. Unicamente para fins de demonstração da capacidade profissional, o Contratante autorizará sua divulgação restrita pela Contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOCUMENTOS

17.1. O presente termo de contrato é o único instrumento legal e regulador dos serviços contratados, substituindo todo e qualquer documento anteriormente trocado entre o Contratante e a Contratada.

17.1.1.Todos os documentos e/ou cartas entre o Contratante e a Contratada serão trocados através de expediente protocolado, e nenhuma outra forma será considerada como prova de respectiva entrega.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

18.1. Os serviços que integram cada Autorização de Serviços somente serão recebidos pelo Contratante após o atendimento de todas as condições estabelecidas neste contrato e demais documentos dele integrantes, desde que atingido o fim a que se destinam, com eficácia e qualidade requeridas.

18.1.1. Ao concluir os serviços, a Contratada deverá comunicar por escrito o fato ao Contratante ou a preposto por ele designado, para efeito de seu recebimento. Para tanto a Contratada deverá ter providenciado e entregue ao Contratante todos os documentos inerentes aos serviços desenvolvidos.

a) Efetuada a comunicação escrita pelo contratado do término dos serviços, o Contratante providenciará, o recebimento dos serviços em até 90 (noventa) dias, definitivamente por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, podendo ser prorrogado motivadamente.
b) Caso não tenham sido atendidas as condições contratuais e técnicas na execução dos serviços, será lavrado Termo de Recusa, onde serão apontadas as falhas e irregularidades constatadas.

c) A ocorrência da hipótese prevista na alínea b, determinará a retomada da contagem do prazo contratual a partir da lavratura do termo mencionado.

d) Após sanadas as falhas e irregularidades apontadas no Termo de Recusa, a Contratada efetuará, novamente, a comunicação de que trata a alínea “a” desta subcláusula.

18.2. O encerramento dos trabalhos contratados dar-se-á após a aprovação do relatório final, cujas edições serão autorizadas após a aprovação de sua minuta, sendo feita a entrega pela Contratada do número de vias previstas, além dos originais dos documentos.

18.3. Após o término dos serviços, incluindo os documentos gerados, as informações obtidas e os métodos e processos desenvolvidos no contexto dos serviços serão de propriedade da Contratante e seu uso por terceiros só será possível mediante prévia e expressa autorização da mesma.

18.4. A Contratante terá até 90 (noventa) dias para, através da fiscalização, verificar a adequação dos serviços prestados com as condições Contratadas e emitir parecer conclusivo.

18.5. Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a Contratada, às suas expensas, complemente ou refaça os serviços rejeitados. Aceitos os serviços, o Contratante emitirá Termo de Recebimento Definitivo que deverá ser assinado por representante autorizado da Contratada possibilitando a liberação da caução/garantia contratual.

18.6. A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, que deverá ser anexado ao processo de liberação e pagamento.
18.7. Após o recebimento definitivo dos serviços, será lavrado o Termo de Encerramento Definitivo do Contrato, que permitirá a liberação da caução contratual.

CLAUSULA DÉCIMA NONA — TRANSFERÊNCIA
19.1. A Contratada não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte.

a) Em caso de necessidade de subcontratação, a Contratada deverá solicitar, por escrito autorização expressa do Contratante para subcontratar parte dos serviços objeto deste contrato informando e/ou apresentando:

i. nome e endereço da empresa a ser subcontratada;

ii. nome e endereço dos titulares e prepostos da empresa a ser subcontratada;
iii. serviços a serem subcontratados;

iv. nome, especialidade e número do registro no CREA, do responsável técnico pelos serviços subcontratados,

v. local e endereço das instalações a serem utilizadas pela(s) subcontratada(s), bem como data prevista para o inicio e conclusão dos serviços a serem subcontratados;

vi. o contrato social da empresa a ser subcontratada, devidamente registrado na Junta Comercial ou Cartório competente, bem como os documentos referentes a regularidade fiscal, de acordo com o art. 29 da Lei 8666/93 e Certidão Negativa de todos os poderes judiciários (civil, criminal e trabalhista);

b) A autorização será dada pelo Contratante ou seu preposto, também por escrito, após o estudo da sua conveniência, através de Carta de Anuência.

c) A subcontratação, mesmo quando autorizada pelo Contratante ou seu preposto, não exime a Contratada das obrigações decorrentes deste contrato, permanecendo a mesma como única responsável perante o Contratante.

19.1.2. O valor máximo admitido para a(s) subcontratação(ões) é de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
19.1.3 A subcontratada poderá solicitar, diretamente ao Contratante ou a seu preposto, a emissão de atestados técnicos relativos à parte dos serviços que lhe foi transferida, de acordo com a Carta de Anuência, indicando quantitativos e valores dos serviços efetivamente executados e devidamente certificados pelo Contratante ou por preposto por ele designado.

CLAUSULA VIGÉSIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. A Contratada ficará passível das penalidades previstas no subitem 20.1.1., garantida a prévia defesa, caso se recuse a executar os serviços que lhe forem adjudicados, ou venha a fazê-lo fora das especificações e condições acordadas, impeça ou embarace, de alguma forma, a fiscalização que o Contratante se reserva o direito de exercer, ou ainda, transfira a outrem, no todo ou parte, os serviços contratados, bem como caucione ou utilize-o para qualquer operação financeira.

20.1.1. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela adjudicatária, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, o Contratante poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes sanções:

I - advertência por escrito;
II – Multas, nas formas a seguir especificadas:
a) Multa de 2% (dois por cento) do valor dos serviços por recusa pela Contratada em substituir aqueles rejeitados, caracterizando-se a recusa, quando a substituição não for efetivada nas 24 (vinte e quatro) horas úteis que se seguirem à data do recebimento da notificação da rejeição;

b) Multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor dos serviços contratados no caso de recusa de sua execução;
c) Multa correspondente a 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso, calculada sobre o valor dos respectivos serviços inadimplentes, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, após o que será tal falta considerada recusa, não sendo permitido o pagamento das parcelas relativas àquelas já executadas, até a regularização total;

d) Multa de 1% (um por cento) do valor dos serviços recusados, por dia decorrido, pelo atraso em seu refazimento, a contar do segundo dia útil do recebimento da notificação da rejeição escrita e fundamentada, com efeito suspensivo quando da apresentação de justificativa, devidamente comprovada e aceita pela Administração.
III - Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar com o Ministério da Integração Nacional, por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme a autoridade competente fixar, em função da natureza e gravidade da falta cometida.

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a apenação, reabilitação esta que será concedida sempre que a penalizada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; e 

20.2. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades supramencionadas.

20.3. A sanção prevista na alínea “b” do inciso II do subitem 20.1.1. poderá também ser aplicada à empresa que:
a) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados;

b) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

c) promova realização dos serviços contratados com lentidão, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade de sua conclusão;

d) paralise os serviços sem justificativa prévia por escrito, aceita pelo Contratante;

e) subcontrate a realização dos serviços contratados, sem prévia e expressa autorização do Contratante, bem como associe-se com outrem para fins de atendimento do objeto deste Contrato, além de realizar fusão, cisão ou incorporação social sem aprovação prévia do MI, que analisará entre outras questões: a qualificação técnica, a qualificação econômico-financeiro, a habilitação jurídica e a regularidade fiscal da nova empresa;

f) realize o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar os serviços, assim como a de seus superiores; e

g) realize o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pelo Contratante.

20.4. O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a Contratada à multa, na forma prevista, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente sem prejuízo de outras apenações previstas em lei:

a) multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total dos serviços contratados no caso de recusa de sua execução;

b) multa correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso, calculada sobre o valor dos respectivos serviços inadimplentes, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, após o que será tal falta considerada recusa, atraindo o pagamento da multa prevista na alínea “a” de forma cumulativa, não sendo permitido o pagamento das parcelas relativas àquelas já executadas, até a regularização total; e

c) multa de 1% ( hum por cento) do valor do serviços recusados, por dia corrido, pelo atraso em seu refazimento, a contar do segundo dia útil do recebimento da notificação da rejeição, até o limite de 10% (dez por cento) do total do item;

20.5. As penalidades que venham a ser aplicadas à Contratada, somente poderão ser relevadas pela Contratante mediante justificativa escrita e fundamentada, devidamente comprovada e aceita pela Administração.
20.6. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à Contratada, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser recolhido em até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da notificação, em favor do Contratante, na forma estabelecida no Item seguinte, ficando a Contratada obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

20.7. As multas serão recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais – DARF, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo Ministério da Integração Nacional; pagas diretamente ao Contratante; descontadas da garantia prestada pela Contratada; ou ainda, cobradas judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º, do art. 86, da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações.
20.8. As penalidades previstas no inciso I, III e IV do item 20.1.1. poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo processo, no prazo de 5(cinco) dias úteis.

20.9. As multas não tem caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao Contratante, decorrentes das infrações cometidas.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - RESPONSABILIDADE TÉCNICA

21.1. Por parte da Contratada a responsabilidade técnica dos serviços caberá aos Engenheiro(s)...................................CREA........
e a direção dos trabalhos ao Engenheiro .................... CREA........, que será o preposto da Contratada junto ao Contratante. As presentes nomeações somente poderão ser alteradas com prévia anuência do Contratante.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por demonstrar não possuir idoneidade para contratar com o Contratante em virtude de atos ilícitos praticados, o Contratante ou seu preposto poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao responsável técnico e coordenador a suspensão temporária de participar em licitações para comprovação de capacidade técnico-profissional e impedir de contratar com o Contratante por prazo não superior a 2 (dois) anos.

21.3. As mesmas penalidades previstas no item 21.2. anterior, serão imputadas ao(s) profissionais que possibilitou(aram) a qualificação técnica da Contratada, quando do processo licitatório.

21.4. As condições estabelecidas nesta cláusula são extensivas aos casos de subcontratação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - RESCISÃO

22.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei.

22.2. Constituem motivos para a rescisão do contrato:

a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações projetos e prazos;

b) a lentidão do seu cumprimento, levando  o Contratante a comprovar o comprometimento da gestão do programa nos prazos e condições estipulados;

c) o atraso injustificado no início do serviço;

d) a paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante;

e) a subcontratação total do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste contrato;

f) o  não atendimento das determinações regulares do Contratante;

g) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotado na forma do parágrafo 1º, artigo 67 da Lei 8666/93;

h) a dissolução da sociedade ou a decretação de falência, ou a instauração de sua insolvência;

i) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada que, a  juízo do Contratante, prejudique a execução do contrato;

j) a não adoção e uso de medidas coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde dos  trabalhadores da Contratada, terceiros e subcontratado(s), que implique em risco grave e iminente, acidente que cause a morte, incapacidade total ou permanente desses;

k) o descumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal com relação à proteção ao trabalho do menor;

l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificada e determinada pelo Contratante e exaradas no processo administrativo que se refere o contrato;

m) a suspensão de sua execução, por ordem escrita do Contratante ou seu preposto, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

n) atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Contratante decorrentes de serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

o) a não liberação, por parte do Contratante ou seu preposto, de área, local ou objeto para execução de obras, serviços ou fornecimentos, nos prazos contratuais;

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

22.3. Em caso de rescisão, por qualquer das hipóteses previstas no item 22.2. alíneas “a” a “k” anteriores, a Contratada perderá a garantia contratual a favor do Contratante, além de se sujeitar à aplicação das multas previstas e da restituição imediata dos bens e materiais que o Contratante lhe havia entregue, sem prejuízo de sua responsabilidade por perdas e danos.
22.4. Quando a rescisão ocorrer com base no item 22.2. alíneas “l” a “q”, sem que haja culpa da Contratada, caberá ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que esta houver sofrido, tendo ainda direito a devolução da garantia contratual e aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.
22.5. Nos casos de rescisão aqui previstos, será efetuada uma avaliação para que se possa calcular a remuneração dos serviços realizados até a data em que ocorreu o evento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORÇA MAIOR

23.1. Qualquer falta cometida pela Contratada somente poderá ser justificada se comunicada por escrito, e não será considerada como inadimplência contratual se provocada por fato fora de seu controle, de conformidade com o parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro.

23.2. Ocorrendo motivo de força maior, a Contratada notificará, de imediato e por escrito, ao Contratante sobre a situação e suas causas. Salvo se o Contratante fornecer outras instruções por escrito, a Contratada continuará cumprindo suas obrigações decorrentes do contrato, na medida do razoavelmente possível e procurará, por todos os meios disponíveis, cumprir aquelas obrigações não impedidas pelo evento de força maior.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ANEXOS

24.1. Além da Proposta Técnica que compõe o Dossiê ............. - Volume .... – Tomo.... às fls...... de pleno conhecimento das partes, passam a fazer parte integrante do presente termo de contrato os documentos a seguir relacionados, independente de transcrição, tudo devidamente rubricado pela Contratada e pela Comissão de Licitação do Contratante.

a) Edital de Concorrência nº xx/2xxx e seus anexos;

b) Documentação de Habilitação;

c) Proposta Técnica;

d) Proposta Comercial;

e) Planilha de Preços;
f) Termo de Referência;
g) Garantia de Execução;
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

25.1. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do Contrato, em observância ao art. 65, § 1 o  da Lei n o  8.666/93.
25.1.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, conforme art. 65, § 2º, inciso II, da Lei nº  8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS

26.1. As eventuais interrupções ou atrasos na execução dos serviços provocados por motivos supervenientes, independentes da vontade da Contratada, deverão ser comunicados à Contratante, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência. Neste caso, a critério da Contratante, os dias de paralisação serão compensados por igual período ao final do prazo fixado na Cláusula Décima Primeira deste Instrumento.

26.2. Para efeito de compensação de prazo, serão levados em consideração os atrasos na execução dos serviços, quando ocasionados pela falta de entrega, à Contratada, de elementos técnicos e materiais necessários ao início ou prosseguimento dos serviços, quando tal providência couber à Contratante;

26.3. Não será levado em consideração qualquer pedido de suspensão da contagem do prazo, quando baseados em fatos não comunicados à Contratante ou a seu preposto, por escrito e por esta não aceitos. 
26.4. Em qualquer caso, a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser formalizada mediante Termo Aditivo. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

27.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento de Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União, conforme Art. 61, parágrafo único, da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - FORO

28.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, nos termos do disposto o art. 109 § 2o in fine da Constituição. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes, com as testemunhas abaixo identificadas. 

Brasília-DF,        de                 de  20xx.

Pela União/CONTRATANTE:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Ministro de Estado da Integração Nacional

Pela CONTRATADA:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante da Empresa

TESTEMUNHAS:

	_________________________________
	________________________________

	NOME:____________________________
	NOME:_________________________

	CPF No:____________________________
	CPF No:________________________
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